
 

 
Rio de Janeiro, 05 de dezembro de 2017.  
AJUR/SIGRAF/RJ. 
Circular nº. 228/2017. 
Assunto: CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS - ICMS - Convênio CONFAZ nº 169/2017. 

Prezado Associado, 

Através do Convênio ICMS nº 169/2017  (DOU - 28.NOV.2017)  em anexo o CONFAZ 
estabeleceu condições gerais para concessão unilateral pelos Estados ou Distrito Federal de 
moratória, parcelamento, ampliação de prazo de pagamento, remissão ou anistia, bem como a 
celebração de transação, relativamente ao ICMS - Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação. 
 
Destacamos os seguintes pontos: 
 

 a concessão dos benefícios citados acima em condições mais favoráveis do que 
aquelas ora previstas dependerá de autorização em convênio, para esse fim 
especialmente celebrado; 

 o disposto no referido convênio aplica-se aos créditos tributários, constituídos ou não, 
inscritos ou não em dívida ativa, inclusive os ajuizados, podendo ser incluídos os 
valores espontaneamente declarados ou informados pelo sujeito passivo à 
administração tributária; 

 a concessão dos benefícios previstos acima limita-se aos créditos tributários 
correspondentes a fatos geradores ocorridos até o décimo segundo mês anterior ao da 
instituição do benefício; 

 é facultado conceder parcelamento de créditos tributários decorrentes de 
procedimentos administrativos, inclusive confissões de dívida, na esfera administrativa 
ou judicial, em até 60 (sessenta) prestações mensais, iguais e sucessivas, acrescidos 
de multa, juros e correção monetária sobre as prestações vincendas; 

 no caso de recuperação judicial ou de decretação de falência de sujeito passivo da 
obrigação tributária, ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a não exigir 
multas relacionadas com fatos geradores ocorridos a até  a data da decisão judicial.  

  
O referido convênio entrou em vigor na data de sua publicação (28.NOV.2017). Assim, a partir 
desta data, os Estados e o Distrito Federal podem editar atos legislativos para a concessão dos 
citados benefícios. 
 
Atenciosamente, 
 

DEPTº.JURÍDICO. 
Sistema SIGRAF / ABIGRAF-RJ 

 
 
Informamos que nossas circulares são publicadas diariamente no site: www.sigraf.org.br 

http://www.sigraf.org.br/
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CONVÊNIO ICMS 169/17, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2017

Publicado no DOU de 28.11.2017

 

Estabelece condições gerais para concessão de moratória, parcelamento, ampliação de prazo de
pagamento, remissão, anistia e transação.

 

 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 292ª Reunião Extraordinária, realizada
em Brasília, DF, no dia 23 de novembro de 2017, tendo em vista o disposto no art. 10 da Lei Complementar
nº 24, de 7 de janeiro de 1975, bem como os arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de
25 de outubro de 1966) resolve celebrar o seguinte

 

C O N V Ê N I O

 

 

Cláusula primeira A concessão unilateral pelos Estados ou Distrito Federal de moratória, parcelamento,
ampliação de prazo de pagamento, remissão ou anistia, bem como a celebração de transação, relativamente
ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias - ICM - e ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação
de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - ICMS -, observará as condições gerais estabelecidas neste convênio.

Parágrafo único. A concessão de quaisquer destes benefícios em condições mais favoráveis dependerá de
autorização em convênio para este fim especificamente celebrado.

Cláusula segunda O disposto neste convênio aplica-se aos créditos tributários, constituídos ou não, inscritos
ou não em dívida ativa, inclusive os ajuizados, podendo ser incluídos os valores espontaneamente declarados
ou informados pelo sujeito passivo à administração tributária.

Cláusula terceira A adesão do sujeito passivo à fruição dos benefícios:

I - implica o reconhecimento dos débitos tributários neles incluídos, ficando condicionada à desistência de
eventuais ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos
judiciais respectivos, e a desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito
administrativo;

II - não confere qualquer direito à restituição ou compensação das importâncias já pagas.

Cláusula quarta A concessão de quaisquer dos benefícios previstos neste convênio limita-se aos créditos
tributários correspondentes a fatos geradores ocorridos até o décimo segundo mês anterior ao da instituição
do benefício.

Parágrafo único. O disposto no caput desta cláusula não se aplica à cláusula quinta.

Cláusula quinta Quanto à moratória e ao parcelamento, é facultado:

I - reabrir o prazo de pagamento do imposto vencido, sem quaisquer acréscimos, aos sujeitos passivos
vítimas de calamidade pública, assim declarada por ato expresso da autoridade competente;
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II - conceder parcelamento de créditos tributários decorrentes de procedimentos administrativos, inclusive
confissões de dívida, na esfera administrativa ou judicial, em até 60 (sessenta) prestações mensais, iguais e
sucessivas, acrescidos de multa, juros e correção monetária sobre as prestações vincendas.

Cláusula sexta Quanto à ampliação de prazo de pagamento do imposto, fica permitido dilatar:

I - para os industriais, até o décimo dia do segundo mês subsequente àquele em que tenha ocorrido o fato
gerador;

II - para os demais sujeitos passivos, até o vigésimo dia do mês subsequente àquele em que tenha ocorrido o
fato gerador.

Cláusula sétima Quanto à anistia ou à remissão, poderão ser objeto de exclusão ou extinção:

I - os créditos tributários de responsabilidade de sujeitos passivos vítimas de calamidade pública, assim
declarada por ato expresso da autoridade competente;

II - os créditos tributários consolidados por sujeito passivo que não sejam superiores a R$ 2.000,00 (dois mil
reais);

III - as parcelas de juros e multas sobre os créditos tributários de responsabilidade de sujeitos passivos, cuja
exigibilidade somente tenha sido definida a favor do Estado ou do Distrito Federal depois de decisões
judiciais contraditórias, facultando-se quanto ao saldo devedor remanescente o parcelamento previsto no
inciso II da cláusula quinta.

Cláusula oitava Na concessão de parcelamento de crédito tributário objeto de anistia ou remissão, será
observado o limite máximo de 60 (sessenta) parcelas, podendo:

I - quando o Estado ou o Distrito Federal utilizar a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia - Selic, ter como desconto máximo de multa e juros os seguintes percentuais:

a) em parcela única, com redução de até 80% (oitenta por cento) das multas e de até 30% (trinta por cento)
dos juros;

b) em até 30 (trinta) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com redução de até 60% (sessenta por cento) das
multas e até 25% (vinte e cinco por cento) dos juros;

c) em até 60 (sessenta) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com redução de até 40% (quarenta por cento)
das multas e até 20% (vinte por cento) dos juros;

II - quando o Estado ou o Distrito Federal utilizar índice de atualização monetária e juros diversos do
previsto no inciso I desta cláusula, ter como desconto máximo de multa e juros os seguintes percentuais:

a) em parcela única, com redução de até 80% (oitenta por cento) das multas e de até 85% (oitenta e cinco por
cento) dos juros;

b) em até 30 (trinta) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com redução de até 60% (sessenta por cento) das
multas e até 70% (setenta por cento) dos juros;

c) em até 60 (sessenta) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com redução de até 40% (quarenta por cento)
das multas e até 60% (sessenta por cento) dos juros.

Parágrafo único. O crédito tributário será consolidado na forma prevista nesta cláusula, incidindo sobre as
parcelas vincendas os acréscimos legais previstos na legislação.

Cláusula nona A legislação estadual ou distrital fixará o prazo máximo para adesão do sujeito passivo ao
parcelamento de que trata a cláusula oitava, que não poderá exceder a 3 meses da instituição do benefício,
podendo ser prorrogado por uma única vez pelo mesmo período.
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Cláusula décima Deverá ser observado intervalo mínimo de 04 (quatro) anos para a concessão de novo
parcelamento nos termos da cláusula oitava.

Cláusula décima primeira Quanto à transação, fica permitida sua celebração somente em casos
excepcionais, de que não resulte dispensa do imposto devido.

Cláusula décima segunda O crédito tributário será atualizado monetariamente e consolidado com todos os
acréscimos legais previstos na legislação vigente na data dos respectivos fatos geradores da obrigação
tributária, não constituindo a atualização monetária parcela autônoma ou acessória.

Cláusula décima terceira No caso de recuperação judicial ou de decretação de falência de sujeito passivo da
obrigação tributária, ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a não exigir multas relacionadas com
fatos geradores ocorridos até a data da decisão judicial.

Cláusula décima quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de
sua ratificação nacional.

 

Presidente do CONFAZ, em exercício – Eduardo Refinetti Guardia; Alagoas – George André Palermo
Santoro, Amapá – Neiva Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas – José Ricardo de
Freitas Castro por Alfredo Paes dos Santos, Bahia – Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará – Carlos Mauro
Benevides Filho, Distrito Federal – Wilson José de Paula, Espírito Santo – Bruno Funchal, Goiás – João
Furtado de Mendonça Neto, Maranhão – Magno Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato
Grosso do Sul – Jader Rieffe Julianelli Afonso por Guaraci Luiz Fontana, Minas Gerais - José Afonso
Bicalho Beltrão da Silva, Paraíba – Leonilson Lins de Lucena por Marconi Marques Frazão, Paraná – Mauro
Ricardo Machado Costa, Pernambuco – Bernardo Juarez D’Almeida por Marcelo Andrade Bezerra Barros,
Piauí – Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro – Luiz Claudio Fernandes Lourenço Gomes por Gustavo de
Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte – André Horta Melo, Rio Grande do Sul – Luis Antonio Bins por
Giovani Batista Feltes, Rondônia – Wagner Garcia de Freitas, Roraima – Ronaldo Marcilio Santos, Santa
Catarina – Renato Dias Marques de Lacerda, São Paulo – Helcio Tokeshi, Sergipe – Josué Modesto dos
Passos Subrinho e Tocantins – Paulo Antenor de Oliveira.

 


